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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 62, DE 2013
Mensagem A-nº 102/2014, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 31 de julho de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente o Projeto de lei nº 62, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.815.
De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva criar o curso “Cuidados a Serem Observados em Situações de Risco”, a ser oferecido em todas as escolas públicas do ensino fundamental e médio do Estado de São Paulo (artigo 1º).
A proposição estabelece o horário do curso, determina que será ministrado por oficial do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado, fixa a sua carga horária e o seu conteúdo, facultando a abertura de vagas para os moradores da comunidade quando o curso for ministrado aos sábados (artigos 2º a 5º).
Nada obstante os elevados propósitos que nortearam a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

A proposição versa sobre educação, matéria cuja competência legislativa do Estado é concorrente, mas limitada a suplementar as normas gerais da União (artigo 24, inciso IX e §§ 1º e 2º, da Constituição Federal). 

A Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, ao estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, dispõe sobre a obrigatoriedade de os sistemas de ensino assegurarem progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa às unidades escolares públicas (artigo 15).
Por força do referido diploma legal, os estabelecimentos de ensino possuem a incumbência de elaborar sua proposta pedagógica e a garantia da gestão democrática do ensino público na educação básica, com a participação dos profissionais de educação na elaboração do projeto pedagógico de cada escola (artigos 12, inciso I, e 14, inciso I).
Todas essas diretrizes se harmonizam com o princípio da descentralização, consoante prevê o artigo 238 da Carta Paulista, sendo obrigatoriamente incluídas nos currículos apenas as matérias referidas no § 1º do artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Dessa forma, decisões a respeito de programação escolar configuram atribuição própria e específica das unidades escolares, em projeção da autonomia administrativa e pedagógica que lhes são asseguradas. 

A par disso, não se pode olvidar que a proposta em apreço, ao criar o citado curso, com comandos destinados à Secretaria da Educação e à Secretaria da Segurança Pública, interfere em domínio exclusivo do Chefe do Poder Executivo, pois cuida de matéria peculiar à organização administrativa.

Trata-se de medida de caráter tipicamente administrativo, que se insere no campo da competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Providência dessa natureza, que venha a se concretizar mediante lei originária desse Parlamento, não guarda a necessária concordância com as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal, e artigo 5º da Constituição Estadual).

Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição da lei para concretizar a medida.

É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a proposição, levando em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar.

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADIs nº 2.646-SP, nº 2.417-SP e nº 1144-RS.
Em face da inconstitucionalidade que macula a regra contida no artigo 1º da propositura, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. A esse respeito, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI nº 2895/AL).
Finalmente, registro que a Secretaria da Educação, ao manifestar-se contrariamente à aprovação do projeto, consignou que os currículos das escolas de ensino fundamental e médio já contemplam os objetivos e os conteúdos almejados pela medida.
Por sua vez, a Secretaria da Segurança Pública informou que, em parceria com a Secretaria da Educação, o Corpo de Bombeiros do Estado já realiza cursos de capacitação para a prevenção de riscos, denominado “Programa Corpo de Bombeiros na Escola”, voltado a gestores e professores, por meio de ensino à distância (Rede do Saber). No ano passado, foram capacitados 47.200 (quarenta e sete mil e duzentos) funcionários. Neste ano, iniciou-se a capacitação dos alunos do ensino fundamental e médio, com a meta de atingir 3.600.000 (três milhões e seiscentas mil) pessoas nos próximos anos.

Com o mesmo propósito, a Pasta da Segurança Pública realiza o “Programa de Educação Pública”, destinado à comunidade de forma geral, com a finalidade de sistematizar as atividades de educação pública na área de prevenção. O programa desenvolve ações e campanhas de prevenção de incêndios e acidentes, como, por exemplo, o “Programa Chama Segura”, ação desenvolvida em comunidades carentes, onde o Corpo de Bombeiros oferece, gratuitamente, mangueiras e registros de botijões novos para substituir os usados e evitar acidentes

Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de Lei nº 62, de 2013, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







